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É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação
Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

18 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.

300999503 

 Anúncio n.º 7590/2008

Processo n.º 399/08.0TYVNG

Convocatória de assembleia de credores
Nos autos de insolvência, processo n.º 399/08.0TYVNG, acima iden-

tificados em que são:
Insolvente: Prouvost Imobiliária, L.da, NIF 504350234, Endereço: Rua 

do Pinhal, 191, Canelas, 4410 -000 Vila Nova de Gaia.
Administrador da Insolvência: Maria Clarisse Barros, Endereço: Rua 

Cónego Rafael Alvares da Costa, 60, 4715 -288 Braga, telef. 253254197, 
fax 253254197, e -mail: mcbarros@oninetspeed.pt

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 06 -01 -2009, pelas 10:45 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, 
se encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

21 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

301015548 

 Anúncio n.º 7591/2008

Processo n.º 743/08.0TYVNG

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, Processo: 743/08.0TYVNG, no dia 21 -11 -2008, pelas 22:00 h., 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Invectio — Comércio de Equipamentos Eléctricos, L.da, NIF 
504550454, Endereço: Avenida Mário Brito, 4142, 2.º Andar, Sala 226, 
4450 -000 Matosinhos, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Cláudia Sousa Soares, Endereço: Rua D. Afonso Henriques, 564, 
2.º Dt.º Frente, 4435 -006 Rio Tinto, telef. 229758736, fax 229758737, 
e -mail: claudiasoares -9357p@adv.oa.pt

São administradores do devedor:
António Manuel Gouveia, NIF 115471979, Endereço: Domicílio 

Profissional Na, Avenida Mário Brito, n.º 4142, 2.º Andar, Sala 226, 
4450 -000 Matosinhos

Zeferino Moreira Ferreira, NIF 192652079, Endereço: Domicílio 
Profissional Na, Avenida Mário Brito, n.º 4142, 2.º Andar, Sala 226, 
4450 -000 Matosinhos

a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 

do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

24 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

301020367 

 Anúncio n.º 7592/2008

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, Proc. 145/08.9TYVNG, 
3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 21 -11 -2008, 19h 10m, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Marracash — Comércio de artigos Têxteis e Acessórios, Lda., 
NIF — 501366113, Endereço: Rua Pinto Bessa, n.º 222, Campanhã, 
4300 - Porto, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Manuel Casimiro Duarte Bacalhau, telef. 256898188, fax 256833194, 
Endereço: Av.ª da Liberdade, 635, 1.º Esq., S. João da Madeira, 3700 -166 
S. João da Madeira

É administrador do devedor:
João Manuel da Cruz Ribeiro da Silva, Endereço: Rua Pinto Bessa, 

n.º 222, 4000 - Porto, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).
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Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

25 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.

301022821 

 Anúncio n.º 7593/2008

Processo: 570/08.5TYVNG

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, Processo: 570/08.5TYVNG, no dia 21 -11 -2008, pelas 22.10 h., 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Irmãos Neves Couto — Comércio de Papeis,Ld.ª, NIF — 508435218, 
Endereço: Rua Condes Resende n.º 62, Canelas, 4405 -217 Vila Nova 
de Gaia, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Emília Manuela, Endereço: Rua Jornal Correio da Feira, 
n.º 11 -1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira, telef. 256181280/919310376, 
fax. 256181289, e -mail: emiliamanuela -2892p@adv.oa.pt

São administradores do devedor:
Vitor José Neves Couto,, NIF — 178096440, Licença de condu-

ção — P557932, Endereço: Rua Coronel Alves da Silva, 320, Sandim, 
4415 -000 Vila Nova de Gaia, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Despacho n.º 31628/2008
Processo: 3600/07.4TBVIS

Insolvência pessoa singular (requerida)
Requerente: Caixa Leasing e Factoring — Instituição Financeira de 

Crédito, S. A.
Insolvente: Paulo Jorge Pinto Rebelo
Paulo Jorge Pinto Rebelo, nascido(a) em 03 -10 -1971, freguesia de 

Paranhos [Porto], NIF 197273122, Endereço: R. Dr. José da Cruz Mo-
reira Pinto, 3, rés -do -chão, E, 3500 -000 Viseu

Administrador da insolvência:
Ademar Margarido de Sampaio R. Leite, Endereço: Avenida de Al-

berto Sampaio, 106, 2.º, Dt.º, Viseu, 3510 -027 Viseu.
Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-

-identificado foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por, insufi-

ciência da massa insolvente
Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
27 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, André Alves. — O Oficial 

de Justiça, João Pedrosa.
300907576 

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

25 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

301021866 

PARTE E

 ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS

Despacho n.º 31629/2008
O comercializador do Sistema Nacional de Gás Natural (SNGN) é 

a entidade titular dos contratos de longo prazo, na modalidade de take 
or pay, celebrados antes da entrada em vigor da Directiva n.º 2003/55/
CE, do Parlamento e do Conselho, de 26 de Junho. O Regulamento de 
Relações Comerciais (RRC) do sector do gás natural, na versão que lhe 
foi conferida pelo Despacho n.º 15544/2008, de 23 de Maio, publicado 
no Diário da República, 2.º Série, em 4 de Junho, regulamentou os 
termos relativos à compra e venda de gás natural no âmbito da gestão 
de contratos de longo prazo. Nesta regulamentação, e com o objectivo 
de facilitar a entrada no mercado de gás natural, o artigo 60.º do RRC 
estabeleceu que o comercializador do SNGN promove a realização de 
leilões anuais de gás natural para satisfação de consumos nacionais, 
com o seguinte calendário e quantidades mínimas a disponibilizar nos 
anos seguintes:

a) 2009 — 300 milhões de m3 (n);
b) 2010 — 300 milhões de m3 (n);
c) 2011 — 300 milhões de m3 (n);

Segundo o previsto no n.º 2 do mesmo artigo, a participação nos leilões 
está limitada aos comercializadores em regime de mercado e aos clientes 
elegíveis, destinando -se o gás natural adquirido a ser exclusivamente 
consumido em território nacional.

Por força do disposto no n.º 4 do artigo 60.º do RRC, os termos e as 
condições de realização dos leilões são aprovados pela Entidade Regu-
ladora dos Serviços Energéticos (ERSE), tendo por base uma proposta 
apresentada pelo comercializador do SNGN.

Em cumprimento do previsto no n.º 4 do artigo 60.º do RRC, e para 
os efeitos previstos neste artigo, o comercializador do SNGN apresen-
tou à ERSE uma proposta que estabelece os termos e as condições de 
realização do leilão para as quantidades disponibilizadas no ano gás 
2009 -2010.

A ERSE analisou a referida proposta, tendo -lhe, ouvido o comercia-
lizador do SNGN, introduzido as correcções adequadas.

Pelo presente despacho, a ERSE procede à aprovação dos termos e das 
condições do leilão a realizar em 2009, que integram o seu anexo:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 60.º do Regulamento de Re-

lações Comerciais do sector do gás natural, e do n.º 1 do artigo 31.º dos 




